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Agravos de 2º grau (agravos no tribunal)
Tribunal.

- acórdão (NCPC, art. 204)

- decisão monocrática (decisões individuais dos julgadores; ex. CPC, art. 932)

a) dos acórdãos (NCPC, art. 204) são cabíveis, conforme e caso:

- ROC, RESP, RE, Embargos de divergência

b) de decisões monocráticas dos relatores:
- Agravo interno (ex: NCPC, art. 1.021 e regimentos internos)

- Agravo em Recurso Especial/Agravo em Recurso Extraordinário (NCPC, art. 1.042), 
* Agravo: o NCPC nomeia como agravo diferentes tipos de recursos, com processamentos diferenciados.
Cabimento em 2º grau: cabível de decisão monocrática no Tribunal:
a) agravo interno (NCPC, art. 1.021 e regimentos internos – 15 dias): utilizado no tribunal, interposto de decisão proferida pelo relator, basicamente quando há uma decisão monocrática. Não há necessidade de formação de instrumento e a apreciação do recurso não é diferida para um momento futuro. 
É um recurso, portanto, interposto nos próprios autos (interno) em que for proferida a decisão recorrida, para que o órgão colegiado do tribunal (turma) se manifeste. Usualmente segue o procedimento previsto no regimento interno dos tribunais. Em certos casos, é previsto no NCPC (art. 1.021). 

b) agravo em REsp ou RE (CPC, art. 1.042 – 15 dias): também utilizado no âmbito dos tribunais, este agravo tem por objetivo tentar fazer com que seja processado um recurso (especial ou extraordinário) que teve seu seguimento negado pelo juízo a quo (decisão monocrática de inadmissibilidade de REsp ou RE). 
Interposto nos próprios autos do recurso, não há necessidade de cópias (NCPC, art. 1.042, §2º). Os autos subirão ao tribunal superior, que é o responsável por seu julgamento (STJ ou STF).

* Agravo interno
NCPC art. 1.021 (julgamento monocrático em casos de vícios processuais / já pacificados nos tribunais):

Cabimento:

Cabível em face de todas as decisões monocráticas, desde que dotadas de caráter decisório (analogia ao NCPC, art. 1.001).

Processamento:

- interposto em 15 dias, nos próprios autos, sem preparo ou maiores formalidades

- recurso inicialmente analisado pelo próprio órgão que prolatou a decisão

- intimado o agravado para se manifestar em 15 dias

- se houver o juízo de retratação, o recurso original será processado normalmente

- se não houver reconsideração, o relator elabora relatório e voto, colocando em mesa, para julgamento do órgão colegiado (prolação de acórdão), com inclusão em pauta

- não há efeito suspensivo e não é possível novo julgamento monocrático.

No mais:

– Código veda que o relator, ao julgar o agravo interno, apenas se limite a reproduzir os fundamentos da decisão agravada (NCPC, art. 1.021, § 3º)

– se o agravo interno for declarado inadmissível ou improcedente em votação unânime, deverá ser imposta multa, em decisão fundamentada, entre 1% e 5% do valor atualizado da causa; a interposição de qualquer outro recurso fica condicionado ao depósito prévio da multa (NCPC, art. 1.021, §§ 4º e 5º).

* Agravo em REsp/RE (NCPC, art .1.042)

Cabimento:
Cabível de decisão monocrática da presidência do tribunal a quo (usualmente, vice-presidente), que denega recurso interposto para tribunal superior (STJ e STF).

Processamento:

- interposto na origem, em 15 dias, sem preparo ou porte de remessa, com cópias (1.042)
- com a contra-minuta do agravado (15 dias), remessa do recurso ao tribunal superior

- não há necessidade de cópias; os autos, na íntegra, são remetidos ao tribunal superior
- no tribunal superior, será possível o julgamento do agravo em conjunto com o próprio REsp e RE – hipótese em que será possível sustentação oral (art. 1.042, § 5º).
* Atenção a esse detalhe do art. 1.030:

§ 1º Da decisão de inadmissibilidade proferida com fundamento no inciso V caberá agravo ao tribunal superior, nos termos do art. 1.042.

§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021.
Há caso em que ambos os agravos podem ser usados ao mesmo tempo?

Enunciado 77/CJF: Para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional e que contenha simultaneamente fundamento relacionado à sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral (art. 1.030, I, do CPC) e fundamento relacionado à análise dos pressupostos de admissibilidade recursais (art. 1.030, V, do CPC), a parte sucumbente deve interpor, simultaneamente, agravo interno (art. 1.021 do CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos recursos repetitivos ou repercussão geral e agravo em recurso especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos fundamentos de inadmissão por ausência dos pressupostos recursais”.

A respeito, vide: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/no-ncpc-a-inadmissao-de-respre-admite-dois-agravos-13112017 
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